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CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CAAP/SA-552/06


29 dezembro 2006


COMissão de assuntos administrativos
Original: espanhol

E ORÇAMENTÁRIOS
Resumo da reunião realizada em 17 de novembro de 2006


O Presidente, Embaixador Francisco Villagrán de León, Representante Permanente da Guatemala, declarou aberta a sétima reunião da Comissão e deu calorosas boas-vindas ao Embaixador Albert Ramdin, Secretário-Geral Adjunto da OEA.  Em seguida, submeteu à consideração da reunião a ordem do dia, documento CP/CAAP-2865/06, que foi aprovada sem modificações.

1. Apresentação da Secretaria-Geral sobre a nova política de recuperação de custos indiretos, inclusive um relatório sobre a recuperação por custos indiretos até setembro de 2006
O Presidente recordou que a resolução AG/RES. 2257 (XXXVI-O/06), aprovada pela Assembléia Geral, encarregou o Secretário-Geral de, levando em conta a auditoria sobre a recuperação por custos indiretos, analisar a política para recuperar custos por supervisão técnica e apoio administrativo de todos os fundos administrados pela Secretaria-Geral e de apresentar um relatório que propusesse as modificações necessárias às Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, a fim de que estas refletissem uma nova política coerente, consistente e razoável de recuperação de custos indiretos.

O Secretário-Geral Adjunto, Embaixador Albert Ramdin, referiu-se à criação de uma comissão no âmbito da Secretaria para executar o estudo encarregado pela Assembléia Geral e aos elementos levados em conta para elaborar a proposta.  Continuou enumerando as razões para uma nova política de recuperação de custos indiretos que seja transparente e reduza os subsídios entre projetos e fundos, que diminua os custos gerados pela supervisão de fundos específicos não contemplados no orçamento do Fundo Ordinário, mas que devem ser cobertos de alguma maneira, e que permita à Secretaria cumprir o mandato da resolução AG/RES. 2257 (XXXVI-O/06), que requer contribuições adicionais por custos indiretos ao orçamento do Fundo Ordinário.

Em seguida, o Subsecretário de Administração e Finanças, Embaixador Frank Almaguer, fez uma apresentação detalhada sobre a proposta da nova política de recuperação de custos indiretos baseada na necessidade de se dispor de uma política sólida e que permita a distribuição eqüitativa dos custos indiretos entre projetos e fundos.  O Embaixador Almaguer fez uma comparação entre a política atual e a que se propõe, indicando detalhadamente as considerações levadas em conta para estabelecê-la.

O Embaixador Almaguer referiu-se, em seguida, às taxas propostas de recuperação de custos indiretos, as quais foram consideradas com base nos seguintes elementos:  1. a capacidade do Fundo Ordinário de administrar o crescente volume de recursos provenientes de fundos específicos é limitada; 2. a Secretaria enfrenta de imediato a necessidade de cobrir US$5,5 milhões para 2007; 3. os juros ganhos pelos fundos específicos podem ser utilizados para custear parcialmente os custos indiretos; 4. a taxa de recuperação de custos indiretos deve ser aplicada a todas as atividades qualificadas financiadas com fundos específicos; e 5. a política de alguns doadores inclui limites para a recuperação de custos indiretos.


A nova política que se propõe imporia uma taxa entre 12% e 20% para diferentes tipos de acordos, obedecendo aos seguintes critérios:  1. os acordos existentes não seriam emendados; 2. o Secretário-Geral poderá considerar exceções com base em recomendações da Comissão de Avaliação de Projetos em coordenação com a Comissão de Mobilização de Recursos; e 3. o Secretário-Geral determinará a distribuição da recuperação de custos indiretos entre as áreas qualificadas com base em critérios transparentes.

As Delegações da Argentina, Brasil, Canadá, Costa Rica e Estados Unidos agradeceram o material apresentado e fizeram perguntas a respeito, que foram respondidas pelo Secretário-Geral Adjunto e pelo Subsecretário de Administração e Finanças.  As perguntas e comentários das delegações trataram dos seguintes aspectos, entre outros:  necessidade de que os recursos recuperados sejam destinados a suplementar o Fundo Ordinário; necessidade de continuar motivando os doadores; necessidade de considerar a situação dos pequenos doadores e de que a política estabelecida seja suficientemente flexível para estes.

A Comissão tomou nota da proposta apresentada pela Secretaria, bem como dos comentários das delegações.  A Comissão decidiu continuar considerando a proposta de forma mais detida em futuras reuniões e instruiu a Secretaria no sentido de elaborar as emendas que fossem necessárias introduzir nas Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral para a implementação de uma nova política coerente, consistente e razoável de recuperação de custos indiretos.
2. Consideração da convocação da reunião de peritos para examinar o estabelecimento de uma escala de cotas para 2009 e anos posteriores

O Presidente recordou às delegações que a resolução AG/RES. 2257 (XXXVI-O/06) estendeu o mandato do Conselho Permanente para que este continue considerando uma proposta de metodologia de atribuição de cotas aos Estados membros e solicitou, também, ao Secretário-Geral que convocasse uma reunião de peritos para considerar a mencionada metodologia.

O Embaixador Frank Almaguer apresentou o documento CP/CAAP-2868/06, no qual são apresentados os antecedentes sobre a reunião mencionada.  O Embaixador Almaguer recordou que a resolução acima mencionada estabelece que o Secretário-Geral deve convocar a reunião antes do final de dezembro de 2006.

Algumas delegações se referiram ao exercício da mesma natureza daquele encarregado pela resolução AG/RES. 2257 (XXXVI-O/06) que vem sendo realizado nas Nações Unidas e que talvez seja conveniente conhecer os resultados desse exercício antes de convocar um grupo de peritos no âmbito da OEA.  Em geral, as delegações concordaram com esse ponto de vista, mas mencionaram que era necessário considerar que as duas instituições não são iguais e que talvez a mesma metodologia não possa ser aplicada aos Estados membros de ambas.

A Comissão tomou nota das informações apresentadas pela Secretaria e decidiu continuar considerando o tema.
3. Consideração do financiamento do Sétimo Período Ordinário de Sessões do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) (Panamá, 28 de fevereiro a 2 de março de 2007

Devido ao avançado da hora, a consideração deste tema foi adiada para a reunião seguinte.
4. Outros assuntos
a. A Secretaria distribuiu, para informação das delegações, exemplares dos documentos CP/CAAP-2862/06 corr. 1, “Arrecadação de Cotas do Fundo Ordinário, em 31 de outubro de 2006”, e CP/CAAP-2863/06, “Atividades da Secretaria-Geral relativas a todos os fundos específicos – Resumo Executivo de 1º de janeiro a 31 de outubro de 2006”.
5. Delegações presentes


Participaram da reunião as seguintes delegações:



Argentina



Brasil



Canadá



Colômbia


Costa Rica



Estados Unidos



Guatemala



Honduras



México



Panamá



Paraguai


Peru


República Dominicana



Venezuela


A reunião foi encerrada às 13h45.
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